LEI Nº 1.413, DE 25 DE MARÇO DE 2022.
Promove a revisão geral anual da remuneração dos servidores da Administração Direta, do Piso Municipal e dos subsídios dos agentes políticos, dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE BANDEIRANTE, ESTADO DE SANTA CATARINA, Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica promovida a reposição inflacionária nos vencimentos e salários dos Cargos constantes do Quadro Geral de Pessoal e nos subsídios dos Agentes Políticos, dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina a contar do mês de março de 2022, correspondente ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, correspondendo ao acumulado do período de março de 2021 a fevereiro de 2022 (10,80%) mais o resultado positivo do INPC do período de março de 2020 a fevereiro de 2021 (6,22%) menos o IPCA, índice aplicado no ano de 2021 (5,20%), totalizando o índice de 11,82% (onze vírgula oitenta e dois por cento).
Art. 2º O Piso Municipal passa a viger no valor de R$ 952,73 (novecentos e cinquenta e dois reais e setenta e três centavos), reajustado igualmente pela reposição inflacionária do art. 1º desta Lei.
Art. 3º Ficam alterados os índices, constante do Anexo VII – Tabela de Índices dos Vencimentos dos Professores Municipais, da Lei Municipal nº 1.093, de 19/12/2014, que dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais da Educação, deste Ente Federado, passando a viger a partir de fevereiro de 2022, com a seguinte redação:

ANEXO VII

TABELA DE ÍNDICES VENCIMENTOS PROFESSORES MUNICIPAIS

	NÍVEL
	REFERÊNCIA
	CLASSE

	
	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G

	I – Nível Médio – Magistério
	1
	4,04
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	II – Licenciatura Plena
	2
	4,04
	4,04
	4,04
	-
	-
	-
	-


Parágrafo Único. Fica autorizado o pagamento complementar dos valores do mês de fevereiro do corrente exercício, de conformidade com o art. 3º desta Lei.
Art. 4º Fica alterada a redação do art. 32, da Lei nº 1.287, de 17 de outubro de 2018, passando a viger integralmente com a seguinte redação:

“Art. 32. Fica fixado o mês de janeiro de cada ano como a data-base para a Revisão Geral Anual do Subsídio, do Vencimento e do Piso Municipal dos Cargos Públicos do Quadro Geral de Pessoal da Administração Direta dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, em conformidade com o disposto no inciso X, do Art. 37, da Constituição Federal.
§ 1º No primeiro ano de vigência desta Lei, o reajuste será concedido no mês de janeiro e corresponderá ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC acumulado nos meses de março a dezembro de 2022, por ato próprio expedido pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 2º Nos anos seguintes o reajuste será concedido no limite do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC acumulado nos últimos 12 (doze) meses, por ato próprio expedido pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.”
Art. 5º Fica autorizadas as atualizações das Tabelas e Anexos de vencimentos e subsídios dos cargos constantes do Quadro Geral de Pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo, de conformidade com o prescrito nesta Lei.
Art. 6º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agente de Combate a Endemias, os respectivos pisos salariais profissionais de cada categoria, definidos através de normas federais.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Bandeirante, SC, em 25 de março de 2022.

CELSO BIEGELMEIER
Prefeito Municipal
